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Estado de Goiás  
Poder Judiciário - Comarca de PIRES DO RIO  

1ª Vara Judicial - Família e Sucessões, Infância e Juventude, Cível e Juizado 
Especial Cível  

Rua Renato Sampaio Gonçalves, Qd. 376, Lt. 01, Bairro Osvaldo Gonçalves, Pires do Rio/GO, 

CEP 75200-000  
Telefone: (62) 3611-1594 - E-mail: cart1vjudpiresdorio@tjgo.jus.br 

 
  

DECISÃO 
 

  
Ação: PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO -> Processo de Conhecimento -> Procedimento de 
Cumprimento de Sentença/Decisão -> Cumprimento de sentença  
Processo Digital nº 0282395-40.2015.8.09.0155  
Requerente: __________________  
Requerido(a): ___________________ 

 
  

  

  
Vistos, etc. 

  

  

  
Trata-se de Cumprimento de Sentença formulado por ______________ 

em face de ______________. 
  

  

  
No evento 458 o executado ______________ protocolou incidente de 

impenhorabilidade da pequena propriedade rural com pedido de tutela de 
urgência antecipada e cautelar para levantamento da penhora. 
  

  

  
Tutela indeferida no evento 462. 
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Impugnação a penhora eletrônica apresentada no evento 484. 

  

  

  
No evento 491 foi determinada nova avaliação dos imóveis penhorados, 

de matrícula --- e ---. 
  

  

  
Laudo de Avaliação juntado no evento 497. 

  

  

  
O exequente manifestou concordância com a avaliação e pleiteou a 

adjudicação dos bens no evento 505. 
  

  

  
No evento 511 o executado alega impenhorabilidade da pequena 

propriedade rural, imóveis penhorados de matrícula ---- e ---- e impugnou o 
Laudo de Avaliação. 
  

  

  
Em decisão proferida no evento 512, foi deferido o pedido de 

adjudicação compulsória dos imóveis penhorados e reconhecida a preclusão 
da matéria referente a impenhorabilidade dos imóveis, vez que já analisados 
nos autos 5517107.11. Ante a ausência de valores bloqueados eletronicamente, 
a impugnação apresentada no evento 484 não foi analisada. 
  

  

  
Comunicação do efeito suspensivo concedido no Agravo de 

Instrumento nº 5161497.58. Decisão de mérito juntada no evento 529 que 
reconheceu a nulidade de intimação do advogado do executado do evento 512, 
afastou a ocorrência de preclusão para apreciação da matéria de 
impenhorabilidade do bem em razão da decisão contida nos autos 5517107.11, 
reconheceu nulidade da fundamentação da impugnação ao laudo de avaliação. 
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Após ser intimada, a parte exequente manifestou sobre os pedidos 
apresentados no evento 511. 
  

  

  
É o necessário relato. DECIDO. 

  

  

  
Extrai-se dos autos que o pedido apresentado pela parte executada tem 

o fito de declarar a impenhorabilidade dos imóveis de matrícula nº ---- e ----, 
bem como o cancelamento das garantias existentes nas matrículas, cuja 
penhora foi determinada no evento 225 (Termo de Penhora, evento 228). 
  

  

  
Constato que o pleito tem como fundamento o argumento de ser a 

propriedade impenhorável por se tratar de área total inferior a 04 módulos fiscais 
do município de localização. 
  

  

  
Consta que os bens penhorados, ou seja, 50% (cinquenta por cento) de 

um imóvel rural localizado na região da “Fazenda ______”, neste município, 
(Matrícula n.º ------, CRI local), com área total de 80.46.50 ha e o imóvel rural 
localizado na região da “Fazenda ______”, situado neste Município, (Matrícula 
n.º _____, CRI local), com área de 36.32.70, se enquadram no conceito de 
pequena propriedade rural, uma vez que inferior a 04 módulos fiscais da região, 
já que um módulo fiscal no Município de Urutaí/GO corresponde a 30 hectares. 
  

  

  
Quanto ao segundo requisito, que a propriedade seja trabalhada pelo 

agricultor e sua família, registro que é ônus da parte exequente demonstrar que 
o devedor não retira o sustento do pequeno imóvel rural. 
  

  

  
No caso dos autos, a parte exequente não apresentou nenhuma prova 

no sentido de demonstrar que a pequena propriedade rural não é trabalhada 
pelo agricultor e sua família, de modo, que a meu sentir, a oposição do 
executado comporta acolhimento. 
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As fotografias acostadas aos autos (evento 511), em conjunto com os 

outros documentos, revelam, de forma inequívoca, que a propriedade rural é 
trabalhada pela família, a qual trabalha na produção de frutas variadas e vinhos, 
além de outros vegetais, estando evidente, portanto, que a pequena 
propriedade rural possui destinação específica para o trabalho familiar. 
  

  

  
Neste sentido: 

  
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL 
EXPLORADO PELA FAMÍLIA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM 
EM FAVOR DO PEQUENO PROPRIETÁRIO. DECISÃO 
CONFIRMADA.1. Não se conhece de parte das razões 
recursais que estão dissociadas da decisão agravada, não 
guardando pertinência com a situação em voga. 2. A pequena 
propriedade rural familiar, assim entendida como aquela 
com área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do 
município de localização e desde que trabalhada pela 
família, não será objeto de penhora para pagamento de 
débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo 
a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento. 
3. Na hipótese, considerando a prova apresentada de que 
o imóvel se enquadra nas dimensões de pequena 
propriedade rural, bem como a exploração familiar com 
finalidade produtiva da terra, somada a ausência de 
provas em sentido contrário, especialmente porque há a 
presunção juris tantum em favor do pequeno proprietário, 
restam satisfeitos os requisitos para a garantia 
constitucional de impenhorabilidade do bem. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, DESPROVIDO. (TJGO, PROCESSO CÍVEL E DO 
TRABALHO - Recursos - Agravos - Agravo de Instrumento 
5189344-02.2024.8.09.0048, Rel. Des(a). Algomiro Carvalho 
Neto, 5ª Câmara Cível, julgado em 24/06/2024, DJe de 
24/06/2024). 
  

  

  
À vista disso, com base no art. 833, inciso VIII, do CPC e, diante do 

entendimento da Corte de Justiça do Estado de Goiás, reconheço a 
impenhorabilidade sobre o imóvel denominado 
“________________________________”, pelo que revogo a penhora 
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imobiliária realizada no âmbito desta lide (evento 228), por se tratar de direito 
fundamental do grupo familiar. 
  

  

  
Por se tratar de pedido subsidiário, deixo de analisar a impugnação ao 

laudo de avaliação. 
  

  

  
Intime-se a parte exequente, para que no prazo de 15 (quinze) dias, 

indique bens do executado, passíveis de penhora. 
  

  

  
P.R.Intimem-se. 

  

  

  
Pires do Rio/GO, assinado eletronicamente nesta data. 

  
(assinatura digital) 

  
José dos Reis Pinheiro Lemes 

  
Juiz de Direito 

  
Obs.: Não há necessidade de assinatura física/manual, conforme art. 1º, § 2º, III, “a”, da Lei 
11.419/06. Para conferência, utilize o código de validade do documento e acesse o site do TJGO. 

  
É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência 

infantil – Disque 100. 
  


